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    INTRODUÇÃO




    Educação na sala de visitas: Testemunhos de uma educadora alemã em São Paulo no século XIX é, antes de tudo, um trabalho de história da educação. Nosso objetivo é conhecer um pouco mais – o quanto nos for possível – a educação doméstica dos filhos das elites do Sudeste brasileiro, especialmente da Província de São Paulo, nas últimas décadas do Segundo Reinado. Para tanto, tomamos como base os relatos da professora alemã Ina von Binzer, que entre os anos de 1881 e 1883, trabalhou para três famílias brasileiras – uma fluminense, ao que tudo indica, e duas paulistas.




    Esses relatos constam de um conjunto de cartas supostamente escritas pela professora para uma amiga que ficara na Alemanha. Reunidas em um livro intitulado Os meus romanos: Alegrias e tristezas de uma educadora alemã no Brasil1, essas cartas chamaram nossa atenção pela originalidade, pela capacidade crítica e pelo senso de humor da autora. Classificado como relato de viajante, podemos dizer que Os meus romanos revela um olhar comum ao de outros estrangeiros que visitaram o Brasil no século XIX, segundo a descrição de Ana Maria Mauad:




    Num primeiro momento, seu olhar de observadores externos enquadra com clareza quase classificatória tipos, costumes, normas de comportamento. Passado algum tempo, a vivência cotidiana leva-os a se misturar ao ambiente visitado, se tornar íntimos de gente da terra, se familiarizar com a rotina e os problemas da cidade. Reclamam do calor, dos mosquitos, das chuvas torrenciais, da sujeira das ruas, do descaso das autoridades, dos cocheiros, dos caminhos para os diferentes sítios, da situação política. Nesse movimento não só figuram um Brasil, como ensinam a figurá-lo, a descrevê-lo.2




    Os relatos de Ina, no entanto, guardam uma peculiaridade em relação aos dos outros viajantes. Independentemente do grau de envolvimento com os da terra – que era mediado por relações de trabalho –, seu posto de observação da vida nacional era a casa. E, olhando desse lugar, Ina deixou-nos algumas notícias3 sobre essa vertente da educação particular, em que as famílias se encarregavam de escolher e de contratar professores e, quem sabe – essa é uma das possibilidades que queremos descobrir –, de definir os currículos, o espaço e o tempo de aprender.




    As fontes de informação sobre o processo de instrução que ocorria dentro das casas são muito escassas. Não há dados, por exemplo, sobre a quantidade de crianças formadas desse modo, sobretudo porque, especialmente para os meninos, a aprendizagem em casa podia ser simultânea ou intercalada com a frequência escolar.




    Convém esclarecer que, quando dizemos “educação doméstica”, não nos referimos ao termo amplo de “aprendizagem”, tal como o emprega Philippe Ariès em seu famoso História social da criança e da família, nem ao “aprendizado” no sentido antropológico de processo de comunicação implicado nas relações entre os homens em determinados ambientes. Referimo-nos ao ensino e aprendizagem de determinados conteúdos e habilidades, selecionados com fins específicos e trabalhados numa perspectiva escolar, embora em ambiente não especializado e, geralmente, destinado ao convívio familiar. Na educação doméstica, como veremos, os espaços e tempos da instrução inserem-se na rotina da casa, mas não se confundem com ela. Todavia, a existência dessa rotina paralela de estudo, a presença de um profissional preparado para o ensino e a escolha de conteúdos e de exercícios de memorização e treino não excluem a aprendizagem decorrente do convívio ou do contato, que ocorre informalmente pelo exemplo ou pela imitação. Na casa-grande da fazenda ou no sobrado urbano dos tempos do imperador – para empregar a terminologia de Gilberto Freyre4 –, os trabalhos domésticos realizados pelos negros, o convívio familiar, a administração dos negócios e da casa, a instrução e a educação das crianças coexistiam no espaço, como fios diferentes de uma mesma trama.




    Como o lugar da educação doméstica ministrada por preceptores era a casa, as poucas informações que possuímos provêm das chamadas fontes “do gênero histórico da primeira pessoa do singular”, isto é, as autobiografias, memórias, cartas, diários etc.5 Utilizaremos essas fontes para confrontar os relatos de Ina von Binzer.




    A maior parte dessas fontes fornece um pequeno retrato da educação doméstica do ponto de vista do aprendiz. Em geral foram escritas por adultos, relembrando os tempos de infância, ou por jovens ou pais de alunos, comentando suas preocupações cotidianas. O livro de Ina é uma das raras fontes conhecidas que contém a perspectiva do professor sobre o trabalho de ensino e aprendizagem desenvolvido dentro de casa, na segunda metade do século XIX – e esse é mais um motivo de sua originalidade.




    Ina e os outros autores, contudo, não fornecem muitos detalhes sobre o processo de ensino e aprendizagem. Os relatos são constituídos sobretudo de impressões. A despeito disso, não fossem Os meus romanos e as outras “fontes de primeira pessoa”, saberíamos ainda menos sobre a educação doméstica. Ao trabalhar com essas fontes, ao ler e reler os testemunhos que elas contêm, sempre teremos condições de fazê-las falar um pouco mais, de tentar ouvir o que não foi espontânea e explicitamente declarado6.




    Há silêncios com os quais não se deve conviver. Nas últimas décadas, um grupo de pesquisadores tem se debruçado sobre a representação do Império como um grande vazio na área da educação, uma espécie de “buraco negro” situado entre os colégios jesuíticos e as escolas republicanas. Essa imagem, há muito veiculada pela historiografia da educação brasileira, reflete o modo como certos grupos de republicanos interpretaram a atuação da monarquia na área ou como justificaram a própria atuação diante da insuficiência da ação da Coroa, constituindo “a cena sombria da educação oitocentista” e “projetando luz sobre o porvir”, nos dizeres da professora Heloísa Helena Pimenta Rocha. No período republicano, a história da educação se constituiu como disciplina de formação de professores e a ela “foi atribuído o caráter pragmático de oferecer justificativas à ação do presente”7.  Assim, desde as primeiras décadas do século XX, tem-se contado a história da educação no Império através das ações que não foram levadas a termo, dos encaminhamentos que não se fizeram, das direções que não se seguiram e, que, na opinião de alguns republicanos, deveriam ter sido seguidas. Em outras palavras, há quase cem anos a história da educação da época do Império não tem sido contada, pois as coisas que se fizeram permanecem à sombra dos acontecimentos futuros. Como disse Eric Hobsbawm, relembrando Fernand Braudel, os historiadores devem estar preocupados com “o que de fato aconteceu”, ainda que se preocupem também “com as estruturas e seus mecanismos de persistência e mudanças, e com as possibilidades gerais e padrões de suas transformações”8.




    Assim, sem negar a afirmação de Fernando Azevedo de que a educação da época do Império era “de tipo aristocrático, destinada antes à preparação de uma elite do que à educação do povo”9 e tendo em vista a preocupação do historiador com os acontecimentos do passado, queremos saber: como a educação doméstica se organizava? Quais conteúdos eram trabalhados? Que métodos de ensino e que práticas pedagógicas eram adotadas? Como professor e família lidavam com a interferência recíproca na educação das crianças?




    Além disso, convém investigar também a qualidade das relações estabelecidas entre professor e aluno ou entre professor e família, entre o professor enquanto hóspede e a família enquanto anfitriã, ou, ainda, entre o professor enquanto forasteiro e a família enquanto parte de uma cultura nacional específica. Quais eram as diferenças ou as afinidades que aproximavam ou afastavam professor e aluno: de nacionalidade, de cultura, de civilização, de modernidade, de classe, de etnia? Importa descobrir ainda o lugar ocupado pela educação doméstica, enquanto solução engendrada por determinados sujeitos, no contexto histórico das relações econômicas, políticas e sociais; que colorações especiais essa modalidade de ensino, comum a outras partes do mundo na mesma época, adquiriu no Brasil escravista dos finais do século XIX; como, enfim, ela se inscreve na história da sociedade brasileira em suas “estruturas e seus mecanismos de persistência e mudanças, e com as possibilidades gerais e padrões de suas transformações”, preocupação e norte do trabalho do historiador.




    A imagem do Império como um período nulo em termos de educação é também resultante de determinadas concepções da história que privilegiam a dimensão jurídico-institucional das sociedades, sobretudo o Estado e as instituições oficiais. De acordo com essa concepção, a história da educação se configura na exposição dos projetos, medidas, programas dos governos e, eventualmente, na crítica às políticas públicas. Não é de admirar que, ao observar a paisagem educacional do período imperial, esse olhar se fixe na ausência, por parte do Estado, de uma política de educação sistemática, planejada, popular e nacional. O que esse olhar não vê é que nem tudo o que existe é ou foi criado pelo Estado; esse olhar não enxerga – ou menospreza – as coisas que não foram criadas ou geridas por essa organização governamental10. No caso do Brasil, o destaque dado à ausência da intervenção estatal pode encobrir as iniciativas e soluções engendradas na sociedade, nas diferentes organizações sociais, como a família, por exemplo. A família tornou-se o centro de um sistema de relações interpessoais e de exercício de poder político e econômico, desenvolvido, desde a época da Colônia, no vácuo do Estado metropolitano, centro de uma ordem familiar e doméstica que teve de ser superada pelo Estado brasileiro, a partir da Independência. Nas palavras de Sérgio Buarque de Holanda:




    Não existe, entre o círculo familiar e o Estado, uma gradação, mas antes uma descontinuidade e até uma oposição. A indistinção fundamental entre as duas formas é prejuízo romântico que teve seus adeptos mais entusiastas durante o século décimo-nono. De acordo com esses doutrinadores, o Estado e as suas instituições descenderiam em linha reta, e por simples evolução da Família, mediante uma espécie de generatio aequivoca. A verdade é bem outra, é que pertencem a ordens diferentes em essência. Só pela superação da ordem doméstica e familiar é que nasce o Estado e que o simples indivíduo se faz cidadão, contribuinte, eleitor, elegível, recrutável e responsável, ante as leis da Cidade.11




    A educação doméstica do século XIX parece-nos uma solução engendrada pela família não apenas para suprir a carência da atuação do Estado, mas como reflexo de uma concepção que estendia os limites do território familiar para além dos assuntos da vida privada. Aliás, a própria educação não tinha, como hoje, o objetivo de educar para a vida pública ou ainda não ocorrera o “deslocamento da função educativa para fora da vida privada”12. Nós, que nascemos “contribuintes, eleitores, elegíveis”, obedientes às leis republicanas, acostumados ao controle, vigilância e fiscalização do Estado sobre vários setores da vida social, incluindo a educação, precisamos pensar num Estado de competências mais restritas. E talvez tenhamos alguma dificuldade em imaginar o trânsito e o convívio das pessoas em espaços não especializados, em que a moradia ainda não havia sido separada do ambiente de trabalho, tal como ocorreria no decorrer do século XX, com os processos de urbanização e de industrialização.




    Para Ecléa Bosi, o historiador deve realizar um trabalho de reconstrução do passado que, em certo sentido, se assemelha ao do adulto que procura reler um livro, a fim de reviver as impressões da infância. “Não se lê duas vezes o mesmo livro”, disse ela, ou “não se relê da mesma maneira um livro.” As ideias que possuímos, especialmente a respeito da sociedade, nos impedem de reviver as impressões da infância e, no caso do historiador, o impedem de reviver o passado, restando-lhe apenas a opção de “reconstruir, no que lhe for possível, a fisionomia dos acontecimentos”13. Sobre esse assunto, a autora cita, ainda, Anatole France:




    Para sentir o espírito de um tempo que já não existe, para fazer-se contemporâneo dos homens de outrora [...] a dificuldade não está tanto no que é preciso saber do que no que é preciso não saber mais.14




    Caso nos fosse possível esquecer voluntariamente o que sabemos no presente, como idealiza o escritor francês da virada do século XIX, ficaríamos tão próximos do passado que já não teríamos condições de submetê-lo a uma análise crítica e sequer o compreenderíamos como tal, pois o que nos torna conscientes da passagem do tempo é o reconhecimento da transformação. No trabalho do historiador, o presente é sempre o ponto de referência:




    Seu itinerário reflete (refrata?) seus fantasmas e pressupostos, em suma, sua época e, mais precisamente, a maneira como ele a percebe, como ele a assume, celebrando-a (é a idéia de progresso) ou rejeitando-a (a idade de ouro já passou). O historiador dos tempos remotos é cercado, portanto, por outro período que não o de seus estudos: sua própria época.15




    Ao tentar analisar, neste trabalho, a educação doméstica dos filhos das elites do Sudeste, na segunda metade do século XIX, certamente estaremos cercados por nossos fantasmas: o excessivo controle do Estado sobre a educação e os conflitos entre a família e a escola no que se refere à educação das crianças. Não obstante, tentaremos fazer com que eles tornem mais produtiva a nossa busca.




    Os dois primeiros capítulos são dedicados ao texto Alegrias e tristezas de uma educadora alemã no Brasil e a sua autora Ina von Binzer. No primeiro, abordamos os aspectos relacionados à publicação do texto, suas características como fonte histórica e as situações, pessoas e lugares reais de que trata. Em seguida, procuramos traçar o perfil de Ina von Binzer, baseados em dados biográficos, nas informações sobre educadoras estrangeiras no Brasil e também nas representações literárias e do senso comum sobre as preceptoras. No segundo capítulo, procuramos reconstruir as identidades e a autoimagem de Ina, seguindo suas próprias pistas.




    Portanto, os dois primeiros capítulos focalizam um dos elementos do processo pedagógico: o professor, aquele que ensina.




    No terceiro capítulo, entram em cena os outros elementos do processo: os alunos e suas famílias. Ina deixa de ser o nosso objeto de estudo e assume o papel que escolhemos para ela: testemunha do processo educacional das elites brasileiras – especialmente paulistas – no interior do espaço doméstico, na segunda metade do século XIX.




    Entretanto, a fim de evitar que Ina se transformasse em uma testemunha solitária, consideramos também os testemunhos de alguns ex-alunos de professores estrangeiros em domicílio, contratados para educar os filhos das famílias enriquecidas.




    




    

      

        1 O título original da obra não continha a expressão “os meus romanos”. A editora Paz e Terra a acrescentou, inspirada na forma como Ina von Binzer chamava os filhos da família Prado – a segunda casa em que trabalhou no Brasil.


      




      

        2 MAUAD, Ana Maria. Imagem e auto-imagem do Segundo Reinado. In: ALENCASTRO, Luiz Felipe de (org.). História da vida privada no Brasil – Império: a corte e a modernidade nacional. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 182-231.
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        4 Ao empregar os termos consagrados por Gilberto Freyre em sua clássica trilogia (Casa-grande e Senzala, Sobrados e mucambos e Ordem e Progresso), pretendemos nos ater aos sentidos que o estudioso pernambucano lhes conferiu em suas análises. Tais sentidos remetem, por exemplo, às oposições envolvidas no espaço da casa senhorial, que não se limitam à oposição “casa-grande x senzala” ou “sobrado x mucambo” (ou favela), mas incluem sobretudo a oposição “casa x rua” e, ainda, “engenho x praça”, “homem x mulher”, “negro x branco”, “senhor x escravo”, “adulto x criança”, “nacional x estrangeiro” etc.
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CAPÍTULO 1 - A EDUCADORA: TESTEMUNHA E PERSONAGEM





    1.1 A DESCOBERTA DO TEXTO E A RECONSTRUÇÃO DOS PASSOS




    Leid und Freud einer Erzieherin in Brasilien foi publicado na Alemanha, em 1887, segundo algumas fontes. No Brasil, o texto de Ina von Binzer foi traduzido e publicado pela primeira vez em 1956 pela Editora Anhembi16. O crítico Paulo Duarte afirma que, na ocasião da publicação, o prefaciador Yan de Almeida Prado considerou a autora do Alegrias e tristezas de uma educadora alemã no Brasil “uma alemã soberba, presunçosa e tirânica, uma prussiana ou inimiga do Brasil”, embora reconhecesse a importância da obra como documento da vida patriarcal brasileira do século XIX17.




    Duarte, ao contrário, julgou-a culta, inteligente, espiritual e sensível. E procurou compreendê-la:




    As suas atitudes contra o Brasil explicam-se pela psicologia de um expatriado, sempre a mesma, no tempo e no espaço. Há uma perene prevenção no julgamento dos usos e costumes estranhos e até uma instintiva hostilidade contra o país que abriga o refugiado ou o simples imigrante.18




    E, mais do que isso, ele considerou que as reações negativas de Ina a determinados costumes nacionais eram compartilhadas pelos brasileiros “mais sensíveis” ou civilizados, entre os quais provavelmente se incluiu, a despeito de sua posição de crítico:




    O Carnaval, para muitos, é um tormento ainda hoje e que não seria quando dominava o entrudo, com suas laranjinhas ou limões de cheiro, encharcando qualquer transeunte de água e polvilho? [...] Igualmente os fogos de S. João, impossíveis de serem compreendidos por um estrangeiro, principalmente um estrangeiro educado. Da mesma forma ao criticar a mania de cuspir que observou nos brasileiros, temos que concordar em que tinha toda razão a jovem professorinha alemã [...].19




    Duarte também corroborou as críticas de Ina à superficialidade da elite brasileira em termos culturais e ao despreparo da sociedade para absorver os escravos libertos após a abolição que não tardaria. Antonio Callado, por sua vez, ressaltou a visão “sociológica” da educadora sobre a questão da escravidão brasileira:




    Ina sentia que o regime de trabalho escravo chegara ao fim. Por convicção, ou por simples vergonha, o fato é que ninguém mais apoiava e defendia a instituição extinta praticamente no mundo inteiro. Mas exatamente por isso se assombrava de ver que ninguém pensava no que fazer com os negros depois de libertá-los. [...] Ela achava que o brasileiro ele próprio não se dedicava ao trabalho se o pode evitar e encara a desocupação como um privilégio das criaturas superiores. Como esperar que o escravo, criado em animalesca ignorância mas dentro dessa ordem de idéias, seja capaz de adquirir outras por si, formando sua própria filosofia?20




    Duarte solidarizou-se com Ina ante os tormentos que supostamente lhe teriam sido impingidos pelas “malcriadas e voluntariosas” crianças brasileiras. Mas, sobretudo, admirou-lhe o senso de humor, um “humorismo sadio e límpido”, fazendo coro com Callado, que louvou a capacidade da professora de rir de si mesma e de sua própria “rigidez teutônica”.




    Finalmente, Paulo Duarte atribuiu a Ina “qualidades de escritora” e rematou seus comentários sobre o Alegrias e tristezas:




    Não é apenas um documentário sobre a vida brasileira de há quase cem anos; o livro de Ina von Binzer é uma excelente obra literária que revela a nosso ver uma criatura sensível, espirituosa e espiritual, que por aqui se perdeu durante alguns anos, quase no fim do século passado.21




    Essa “espécie de álbum de fotografias da classe abastada brasileira”, nos dizeres de Antonio Callado, é constituída de 42 cartas escritas por Ina von Binzer. Em cada uma delas, como uma retratista, a jovem alemã escolhia o assunto e os objetos a serem apresentados no primeiro e no segundo planos; definia o ângulo, as cores e as texturas que garantiriam verossimilhança à imagem criada. A primeira das cartas é de 27 de maio de 1881; última foi escrita em janeiro de 1883.




    Entretanto, se esse conjunto epistolar nos fornece alguns retratos da sociedade brasileira nos finais do período imperial e, ao mesmo tempo, da maneira de ser e de pensar da própria artista, ele tem deixado atrás de si, desde sua primeira publicação em português, um amplo rastro de desinformação sobre o texto e sua autora num campo que vai da ausência de dados sobre a publicação, passa pelas questões referentes à vida pessoal da autora e chega até aos lugares em que ela esteve no Brasil.




    Ao escrever seus comentários sobre a primeira edição do Alegrias e tristezas na revista Anhembi, Paulo Duarte fez um apelo para a realização de pesquisas que esclarecessem tantas dúvidas ou lacunas sobre autora e obra. Foi, em parte, atendido com a contribuição de um bibliotecário de Minas Gerais, cujas pesquisas revelaram a existência do catálogo Historisch Geographischer Katalog fur Brasilien (1500-1908) von Joseph Scherrer, nos Anais da Biblioteca Nacional, em que consta um verbete sobre o “Leid & Freud” com a data de edição de 188722. Porém, continuamos sem saber o que Duarte também não sabia: quem editou o livro em alemão e quem pagou pela publicação? E mais: as cartas foram publicadas na íntegra? Houve edição? Como o livro foi recebido na Alemanha? Qual foi sua repercussão?




    Algumas dúvidas de Paulo Duarte referentes aos lugares em que Ina esteve no Brasil foram resolvidas, em parte, com as contribuições das tradutoras Alice Rossi e Luisita da Gama Cerqueira. Segundo apuraram, a primeira fazenda em que a educadora alemã trabalhou localizava-se na então província do Rio de Janeiro, perto da divisa com São Paulo. Ina a chamava de Fazenda São Francisco, propriedade de seu primeiro patrão brasileiro, apelidado por ela de Dr. Rameiro. Paulo Duarte é quem relata as descobertas:




    Grande fazendeiro e senhor de escravos, fora este casado pela primeira vez com uma senhora italiana. Do segundo casamento teve doze filhos, dos quais sete entregues à direção da professora. Não foi possível averiguar o nome exato dessa família, que poderia ser a dos barões de Rameiro, a dos barões de Mauá, ou mesmo a do marquês de Barbacena, cujas fazendas se estendiam pela baixada fluminense. De Queluz e Bananal a Barra Mansa, inúmeras mansões senhoriais serviam de residência aos grandes proprietários rurais – espécie de nobreza do campo que raramente freqüentava a corte.23




    Ao que tudo indica, as onze primeiras cartas, do período entre 27 de maio de 1881 a 3 de dezembro de 1881, foram escritas nessa fazenda, com um intervalo médio de cerca de 17 dias entre uma e outra. Em cada uma delas, Ina revelou suas tentativas de adaptação, seu estranhamento em relação aos costumes e, às vezes, sua decepção. Seus assuntos são variados: dos negros escravos à comida; da música às alunas; do barulho da casa às festas de São João. Na maior parte delas, a professora reclamou do trabalho, dos pupilos e do cansaço decorrente.




    A décima segunda carta, datada de 24 de dezembro de 1881, proveio do Rio de Janeiro, para onde Ina teria ido em busca de tratamento, pois estivera muito doente. A própria autora revelou seus passos nessa cidade: hospedou-se no Hotel Carson, na rua do Catete – “Os Carsons são ingleses e gente muito simpática”, comentou –, caminhou pelas ruas movimentadas, visitou uma família alemã e foi ao médico. No “dia seguinte ao do Natal”, disse ela, voltou para a Fazenda São Francisco a fim de se despedir da família e do emprego. Partiu para Petrópolis por recomendação médica. De lá escreveu a décima terceira carta, datada de 15 de janeiro de 1882. Hospedou-se numa pensão que lhe fora recomendada por uma governanta inglesa. Visitou a residência de um negociante amigo de seu tio24, chamado Goldschmidt, e passeou pelas ruas da cidade que, segundo ela, já não era mais “tipicamente germânica como o foi em sua origem”.




    No dia 8 de fevereiro escreveu novamente da cidade do Rio de Janeiro e assim, sucessivamente, até a décima oitava carta, de 2 de março de 1882. Foram cinco missivas nessa estada de pouco mais de vinte e três dias na Corte, praticamente uma carta a cada quatro ou cinco dias. Nesse período, Ina trabalhou num colégio para moças que, segundo Paulo Duarte, devia ser o “Lebre-Rouannet ou o Jacobina, únicos estabelecimentos leigos de ensino que, nessa época, recebiam alunas internas”25.




    Desse colégio, que quase a “enlouqueceu” – segundo ela mesma –, Ina partiu para São Paulo. A carta de 20 de março de 1882 (a décima nona) foi escrita da casa do “Dr. Costa”, apelido que a alemã dera a Martinico Prado, conforme pesquisas das tradutoras.




    Os Prado tiveram um papel de liderança nas transformações econômicas, sociais e políticas na Província de São Paulo e em todo o Brasil. Martinico Prado (1843-1906) era o filho republicano de Veridiana e Martinho Prado e irmão do famoso conselheiro do Império, Antonio Prado. Casado com Albertina Prado, tiveram 12 filhos, entre eles Lavínia, nascida em 1870, a filha mais velha, que causou boa impressão à professora desde o primeiro dia, ao recebê-la na estação de trem junto com o pai e a irmã Evangelina (nascida em 1874). Os outros irmãos de Lavínia, pela ordem de idade eram: Caio (1872), Plínio (1873), Clélia (1876), Cornelia (1878), Julita (1879), Martinho Prado Neto (1881), Cássio (1883), Corina (1885), Fábio (1887) e Cícero (1888)26. Apenas os seis primeiros (quatro meninas e dois meninos) estiveram sob a “vara pedagógica” de Ina – expressão que a autora também emprega nas cartas.




    Na casa de Martinico e Albertina Prado, a professora trabalhou por cerca de três meses. Em São Paulo, Ina teria conhecido outras preceptoras como ela, um suposto futuro namorado – um engenheiro inglês de olhos azuis – e frequentado a casa dos Schaumann, fundadores da famosa e tradicional Botica “Ao Veado d’Ouro”, localizada na rua São Bento.




    Sua vigésima sétima carta, de 11 de julho de 1882, supostamente escrita na Fazenda São Sebastião. Essa colocação na família dos “Sousa” fora uma indicação de sua amiga Fraülein Meyer. “Sousa” foi mais um apelido dado por Ina, desta vez para a família de Bento Aguiar de Barros e D. Francisca de Souza Barros. Segundo Paulo Duarte, D. Francisca, que a professora chamava de D. Maria Luiza, era:




    [...] filha de Luís Antonio de Souza Barros, dignitário da Ordem da Rosa, casado em primeiras núpcias com D. Idília Ribeiro de Rezende, filha do marquês de Valença, e pela segunda vez com D. Felicíssima de Campos. D. Francisca (no livro D. Maria Luíza) teve quatro filhas, Isabel, Maricota, Albertina e Eugênia, e um filho, Luís, que estudou na Alemanha.27




    O Dr. Sousa, ou melhor, Bento Aguiar de Barros era filho de Francisco Xavier Paes de Barros e de Gertrudes Aguiar de Barros, sobrinho-neto de Antonio Paes de Barros – primeiro Barão de Piracicaba –, bisneto do Barão de Souza Queirós e primo de sua esposa por parte de pai28.




    Tal como a família Prado, a família Barros fazia parte da elite de fazendeiros paulistas com grande atuação na transição do regime de mão-de-obra escrava para o de mão-de-obra livre, no desenvolvimento do sistema financeiro, na industrialização e na modernização dos meios de transporte e comunicação, assim como na transição do regime monárquico para o republicano, movimento que já se fazia sentir nos tempos de Ina von Binzer. O ex-patrão e dois importantes parentes de seus ex-alunos estiveram presentes nos episódios que marcaram a Proclamação da República em São Paulo:




    Naquele tempo, tudo acabava no teatro. [...] Prudente de Morais, de casaca, e Joaquim Murça, enfim chegado, e em uniforme militar de gala, ocuparam o camarote presidencial. Rangel Pestana, indisposto depois do desmaio da tarde, não foi. A sessão começou com um discurso de Martinico Prado, ao fim do qual a orquestra tocou a Marselhesa. Dois dias depois, no dia 18, também no teatro São José [...] os chefes dos dois partidos monárquicos em São Paulo – Antonio Prado, o irmão de Martinico, pelo Partido Conservador, Francisco Antônio de Sousa Queirós, o tio de Maria Paes de Barros [...] pelo Partido Liberal – anunciaram a adesão ao novo regime.29




    Assim, a jovem alemã trabalhou não apenas nas casas das famílias mais respeitáveis ou bem-posicionadas financeiramente, mas também nas das mais influentes da Província de São Paulo, como veremos mais adiante. Com os Martinico Prado, Ina conheceu a cidade de São Paulo que, desde a instalação da Faculdade de Direito do Largo São Francisco nas primeiras décadas do século XIX, passava por uma série de inovações. Na carta de 5 de abril de 1882 (vigésima), ela reconheceu o clima universitário da cidade e o quanto isso era benéfico para sua profissão, conforme haviam lhe informado no Rio de Janeiro:




    É verdade mesmo: S. Paulo é o melhor lugar do Brasil para educadoras, tanto a capital, como toda província, porque os moços da nova geração namoram a ciência e dão-se ares de erudição e de filosofia.




    Somos uma cidade universitária!




    Mas não pense em Bonn ou Heidelberg, pois a academia daqui não é senão uma Faculdade de Direito.30




    Como disse Toledo, a cidade rompia o isolamento em vários sentidos. Um desses sentidos era espacial e o outro temporal. Com as ferrovias, São Paulo vencia as distâncias que a separavam do interior e do litoral. Para Ina, obrigada a deixar a cidade rumo a uma fazenda no interior, a existência das ferrovias era uma felicidade, a esperança de manter os vínculos com o mundo:




    Não há dúvida, Grete, “ela vai mesmo para o campo”. Mas por sorte, não é longe; apenas duas horas de estrada de ferro daqui até a estação que serve essa fazenda.




    De qualquer forma é um consolo, porque assim a gente não fica completamente afastada do mundo.31




    Ina foi mesmo para o campo e sua vigésima sétima carta foi escrita na Fazenda São Sebastião, de propriedade de Bento Aguiar de Barros. Na verdade, explicou Paulo Duarte, essa fazenda chamava-se São Luís e ficava nas proximidades de Americana32. Nessa fazenda, a Fraülein aprendeu a andar a cavalo e entrou em contato com norte-americanos que possuíam uma fazenda nas redondezas33. E, aproveitando suas recentes habilidades em equitação, viajou com eles até a “cabana de taipas, num ponto perdido do sertão brasileiro” que lhes servia de templo para a realização dos serviços religiosos.




    Cerca de um mês depois de chegar à Fazenda São Sebastião – ou após quatro cartas escritas com esse endereço –, Ina escreveu sua trigésima primeira carta, com endereço de Santos. Antes da viagem para o litoral, a família esteve hospedada na casa dos avós de sua aluna Maricota, em São Paulo, por dois dias, nos quais Ina teve a chance de reencontrar seus amigos: os Schaumann, Fraülein Meyer e Fraülein Harras – preceptoras como ela – e o engenheiro inglês Mr. Hall, por quem Ina demonstrava certo interesse romântico. Aliás, Mr. Hall teria empreendido com ela a viagem a Santos feita pelo “funicular”. Ele estaria indo ao porto, para receber uma máquina importada da Inglaterra. Era agosto de 1882 e Ina afirmou, entusiasmada, que o “Brasil era lindo, de verdade!”.




    Segundo ela, a propriedade da família Barros no litoral era uma “chácara [...] meio estilo vila, meio casa de campo”, localizada num lugar ermo, tendo como vizinha apenas uma outra chácara desabitada. Contudo, na carta seguinte, de 22 de setembro, ela menciona outras casas nas redondezas, incluindo a de um senhor alemão. Uma das casas da vizinhança fora arrombada, obrigando a família a viver prevenida contra os ladrões. Além disso, havia muitos insetos na casa. Por conta deles, Ina escreveu um dos textos mais expressivos de seu senso de humor:




    Esta chácara – este é o nome das propriedades meio estilo vila, meio casa de campo – sem nenhuma dúvida era antigamente destinada à habitação humana; mas parece que aqui se instalaram, confortavelmente e há muito tempo, as baratas, aranhas, lagartixas e formigas, sem serem incomodadas, de modo que não se pode agora condenar suas intenções contrárias às nossas, não desejando ceder-nos sem luta seus incontestáveis domínios.34




    Entretanto, inexplicavelmente, apesar dos insetos e dos ladrões, Ina sentiu a partida em finais de setembro. Em 4 de outubro, ela escreveu sua trigésima terceira carta na Fazenda São Sebastião. Essa segunda estada na fazenda prolongou-se até o Natal de 1882. Nesse ínterim ela acompanhou a colheita da cana, assustou-se com as invasões promovidas pelos “marrãos” – grupos de negros libertos que não querem trabalhar – ou, pode-se dizer, testemunhou as manifestações dos conflitos agrários no interior do Brasil e enfrentou um tumultuado e talvez doloroso drama íntimo gerado por sentimentos contraditórios em relação a um negro doente de lepra.




    Em 28 de dezembro de 1882, escreveu a trigésima oitava carta, contando como passara o Natal em São Paulo, cercada de “gente alemã, canções alemãs, bolos de festa alemães”. Dois dias depois, escreveu um bilhete, mais do que uma carta propriamente, informando a Grete que fora convidada para o baile de São Silvestre no clube Germânia, em Santos35. Em 2 de janeiro de 1883, escreveu de São Paulo para informar sua decepção com o baile, em que quase não havia convidados do alto da serra.




    A quadragésima primeira carta, novamente da Fazenda São Sebastião, data de 9 de janeiro e constitui outro exemplo da sua capacidade de perceber e expressar a comicidade das situações mais cotidianas. Na volta de São Paulo, Ina teria comprado uma melancia na estação Santa Bárbara e durante todo o percurso lutara para carregar o “trambolho que ocultava as idéias mais pérfidas jamais vistas numa melancia”. Toda a luta foi descrita na carta, assim como o inesperado encontro (reencontro) com Mr. Hall:




    O inútil guarda-chuva foi energicamente fechado e com ambas as mãos agarrei a melancia abominável para atirá-la bem longe.




    – Que vai fazer com essa linda melancia? – indagou uma voz em inglês, nesse mesmo instante, atrás de mim.




    Virando-me, dei com um cavaleiro... Grete, se pudesse ter-me-ia afundado pela terra abaixo, de tanta vergonha.




    Era Mr. Hall e eu naquele estado deplorável!36




    Mr. Hall a teria ajudado com a “desalmada bola verde” e, aparentemente, contribuíra para mudar seu estado de espírito, uma vez que, mais tarde, ao final da carta, Ina estava feliz e entusiasmada com a perspectiva de um novo baile mencionado pelo engenheiro. A última carta (quadragésima segunda) é a mais curta de todas; extremamente curta, na verdade. Pouco mais de 30 palavras escritas em São Paulo, dando conta de dois fatos importantes: ela voltaria para casa e noiva de George Hall.




    Esta última carta-bilhete encerra a descrição dos passos de Ina no Brasil. Ela não nos disse mais nada e nós também não conseguimos descobrir mais nada. Antonio Callado obteve alguns dados biográficos, sobre os quais falaremos no próximo item, que nos informam sobre seus passos na Alemanha. Mas essa despedida súbita nos trouxe questões que reunimos às outras, colhidas durante a leitura de Alegrias e tristezas, para nos ajudar a compreender melhor o texto.




    Começando pelo fim. As duas últimas cartas formam um par contrastante. Na penúltima, Ina esmerou-se em detalhes sobre sua peleja com uma melancia, enquanto, na última carta, em que noticia fatos vitais, não poderia ter sido mais econômica com as informações. Não sabemos, por exemplo, como Ina se despediu dos Barros e como eles reagiram à sua partida. Tampouco sabemos onde ela ficou até o dia do embarque de volta à Alemanha. Não sabemos se foi a própria Ina ou o suposto noivo quem comprou as passagens de volta. Ela teria conseguido juntar as 30 libras da passagem de navio até Hamburgo, a que se referira aproximadamente um ano antes do anúncio da partida?37 Não sabemos sequer se os noivos pretendiam ir para a Alemanha – terra natal de Ina – ou para a Inglaterra, pátria do engenheiro.




    Evidentemente, se fosse possível o diálogo, Ina talvez respondesse que isso não nos diz respeito e que ela escrevera as cartas para sua amiga Grete, que ficara na Alemanha e não para nós, professores, historiadores, pesquisadores ou curiosos que, mais de cem anos depois, tentaríamos transformar sua correspondência pessoal em uma espécie de túnel do tempo.




    No entanto, se não fomos “nós” os interlocutores escolhidos por ela, parece que a amiga Grete, a quem todas as cartas eram destinadas, também não era seu interlocutor real. O conjunto de cartas que compõem o Alegrias e tristezas ou Os meus romanos – no título da Paz e Terra – não fazia parte da correspondência pessoal de Ina von Binzer e sua amiga de infância que permanecera na Europa. Acreditamos que, se as 42 cartas que constituem esse conjunto foram, um dia, parte da correspondência entre duas amigas íntimas, elas foram alteradas por ocasião da publicação.




    Essa avaliação não diminui a importância do texto de Ina como um dos poucos retratos da vida cotidiana doméstica do Segundo Reinado. E muito menos como um dos raros documentos sobre a educação doméstica, em que as situações ou episódios foram descritos sob o ponto de vista do professor e não do aluno ou dos pais. E, talvez, como um dos raros retratos da educação doméstica em que as situações ou episódios foram reproduzidos mais ou menos no instante da sua ocorrência e não reconstruídos posteriormente como quadros pintados pela memória de um dos agentes.




    Ao contrário, acreditamos que a avaliação e o controle crítico do texto podem amplificar seu valor como fonte de informações, na medida em que nos libertam da ingenuidade e da passividade em relação ao documento escrito, favorecendo o diálogo entre o pesquisador do passado e a testemunha. Conforme um historiador inglês nascido no século XIX, o passado só pode ser compreendido através dos olhos do presente e, para isso, o historiador precisa atingir algum ponto de contato com a mente daqueles sobre quem está escrevendo. O historiador, disse E. H. Carr, deve “usar a imaginação para compreender a mente das pessoas com as quais está lidando e o pensamento que conduz os seus atos”38.




    Afinal, quem era o interlocutor de Ina? Para quem ela escreveu? Acreditamos que seu público era constituído de alemães ou europeus que, como ela, tinham curiosidade sobre as terras exóticas sobre as quais se estendiam as políticas imperialistas dos governos europeus da época. Alemães ou europeus, que possuíam um razoável grau de escolarização, uma noção de refinamento e de superioridade cultural adquirida em livros. E, sobretudo, acreditamos que Ina escrevia para uma certa intelligentsia alemã, oriunda da classe média39, para quem, conforme Norberto Elias, desde o século XVIII, o livro se tornara o mais importante meio de comunicação, dada a fragmentação política da Alemanha. Segundo Elias, ao contrário da jovem intelligentsia francesa que estava reunida em um único lugar, Paris, onde seus integrantes podiam se encontrar e debater, na Alemanha, essa jovem intelectualidade de classe média se encontrava dispersa, o que a obrigou a desenvolver uma linguagem escrita unificada, e não uma linguagem falada40.




    De acordo com essa interpretação, Grete não era exatamente uma pessoa de carne e osso41, e sim uma personagem criada por Ina para representar o papel de interlocutora, simbolizando – mesmo que inconscientemente – todo um grupo social, ao qual a própria autora pertencia e, ao mesmo tempo, o público a que se destinava o texto.




    A partir da suposição de que Grete é uma imagem construída a partir da personificação – intencional ou não – de um grupo identitário seria possível explicar seu “estado vegetativo”, sua inação, a falta de acontecimentos que caracteriza sua suposta existência: nada se passou com ela que merecesse registro? No intervalo de dois anos em que Ina esteve no Brasil, Grete não vivenciou circunstâncias relevantes nem foi testemunha de acontecimentos relacionados a amigos em comum? Não conhecemos as cartas-resposta de Grete, se é que elas existiram. Porém, pelas cartas de Ina, pelos seus comentários, poderíamos perceber, mesmo que superficialmente, o que acontecia com sua amiga alemã. Um conselho42, uma opinião expressa sobre determinado assunto, uma pergunta a respeito da saúde ou do trabalho seriam suficientes. Mas, nada! Ina não conversava com Grete; ela contava coisas, falava de si, de suas observações e experiências e, vez por outra, transformava uma suposta pergunta da amiga em mote para iniciar um assunto:




    Na sua última carta, você pergunta se na vizinhança não conheço alguma colega a quem me possa confiar.




    Meu coração! Vizinhança, é o que absolutamente não existe aqui. As fazendas mais próximas ficam entre 4 e 5 milhas de distância e não há cidade ao nosso alcance.43




     Mesmo quando Ina menciona explicitamente as cartas recebidas de Grete, o conteúdo delas não é objeto de comentários, indagações ou declarações, como na carta de 11 de julho de 1881:




    Hoje as primeiras cartas de casa!




    Tive vontade de abraçar o pretinho sujo, quando uma, duas, três cartas surgiram de sua pasta para a professora, depois de a ter olhado em vão, durante dias. [...]




    Boas notícias de casa, uma carta alegre de minha Grete: Deus meu! Como uma folha de papel coberta de garatujas pode tornar a gente feliz!




    E como se aprende a ser paciente! [...]




    Lembra-se como me punha fora de mim, no tempo do colégio, quando o carteiro faltava dois dias? E agora só depois de um mês e meio recebo as primeiras cartas.




    Vou levar de volta tantas e tão boas qualidades que não terei como empregá-las na Europa.44




    Além do fato de a notícia da chegada das cartas de Grete parecer um preâmbulo do assunto do aprendizado da paciência, Ina não informa o motivo da alegria de sua amiga. Ela não teria nenhuma palavra de apoio, nada a dizer sobre as notícias? Estando já há um mês e meio fora de casa, os últimos acontecimentos não lhe a fizeram sentir saudade de casa?




    Curiosamente, algumas pequenas incongruências aparecem na relação entre Ina, Grete e a “casa”, exatamente quando a alemã exilada se mostrou ansiosa por obter informações do lar. Nos estudos feitos até agora sobre as cartas da educadora, Grete tem sido identificada como amiga de Ina. Isso se deve, provavelmente, às referências feitas pela autora das cartas, “aos tempos do colégio”, às lembranças de infância ou às de juventude que compartilhavam. Entretanto, na carta de 24 de dezembro, véspera de Natal, no momento em que a estrangeira se ressentia, mais do que nunca, da distância da terra natal, ela pediu a Grete:




    Escreva-me com minúcia, contando o que se passou em nossa casa, descrevendo-me tudo, como fazíamos quando crianças; cada objeto que você recebeu de presente, cada palavra serão para mim como um pedaço da Alemanha.45




    Qual o sentido da expressão “nossa casa”? Refere-se ao lar em comum, indicando que destinatário e remetente seriam na verdade irmãs? Ou, trata-se apenas de uma linguagem simbólica para indicar a pátria? Essa segunda ideia parece reforçada pela declaração de que cada palavra e cada objeto representariam, para Ina, um pedaço da Alemanha. Elas poderiam, muito bem, ser amigas desde a infância e, ainda, terem estudado juntas no mesmo colégio. Porém, uns dois meses antes, em 22 de outubro de 1881, Ina comentava a solidão em que se encontrava e pedia a Grete:




    Às vezes choro de desespero, mas sob nenhum pretexto você conte isso a mamãe!46




    Esse pedido de poupar a mãe de uma notícia triste poderia esclarecer o assunto: elas seriam irmãs! Poder-se-ia obstar que, em seu pedido, Ina se referia à mãe de Grete. Mas Ina seria assim tão importante para a mãe de sua amiga, a ponto de sua tristeza lhe causar sofrimento? A análise racional da pergunta sugere o parentesco. Ademais, segundo a biografia conhecida de Ina, que veremos no próximo item, durante a infância ela viveu em, pelo menos, cinco cidades diferentes – Lauenburg, Friedrichsruh, Mölln, Kiel e Schleswig –, o que dificultaria a manutenção de tão estreita amizade entre duas crianças. Isso, sem contar que, aproximadamente aos 10 anos de idade, Ina deixou o Norte da Alemanha, mudando-se com a família para o Oeste, onde começou a receber a educação escolar. Continuou seus estudos na cidade de Bonn, num internato que pode ter sido o local em que Grete presenciara o “estado de nervos” ou a ansiedade de Ina quando o “carteiro faltava dois dias”. A amiga de infância teria acompanhado a família Von Binzer em suas mudanças de cidade? E teria frequentado as diferentes escolas que ela frequentou? Por outro lado, se considerarmos que Ina e Grete se conheceram e iniciaram a estreita amizade no período em que estiveram no internato em Bonn, as lembranças da infância vivida em comum, a que a nossa educadora se refere, perdem o sentido. Essas questões nos fazem pensar em duas irmãs que, além do parentesco, frequentaram o mesmo colégio, o que era mais comum na época.




    Entretanto, na carta seguinte, de 3 de dezembro, Ina escreve justificando o longo período de ausência de cartas – fora acometida por uma doença – e no finalzinho da mensagem recomenda a Grete:




    Dê este cartão ao seu irmãozinho para sua coleção.47




    Voltamos a ter a impressão de que eram apenas amigas, uma vez que não compartilhavam o “irmãozinho”. No caso da mãe, há um agravante, pois, conforme os dados biográficos existentes, Ina teria perdido a mãe algum tempo antes de viajar para o Brasil. Na verdade, antes mesmo de dar início à sua carreira de educadora.




    Considerando essas incongruências e a absoluta falta de eventos que cercam a vida de Grete, somos inclinados a acreditar que sua presença no texto é apenas um recurso literário48 e que o formato epistolar da narrativa constituiu uma estratégia da autora para tornar mais agradável ou interessante a leitura dos seus relatos de viagem. Entretanto, deve-se considerar que, caso as cartas de Ina tenham, originalmente, integrado a correspondência entre duas amigas de infância (ou irmãs que estudaram juntas), é possível que os eventuais comentários ou declarações sobre fatos relacionados à vida de Grete tenham sido suprimidos por ocasião da publicação, de modo a proteger sua privacidade.




    De qualquer maneira, como uma mulher de carne e osso, com a vida protegida pelo silêncio ou como recurso literário, Grete era a personificação do público a que o texto se destinava. E esta parece ser a questão-chave: o texto tinha um destino público e não privado – mesmo que esse destino tenha sido adquirido posteriormente, quando Ina voltou para a Alemanha, conforme veremos no próximo item. Essa constatação altera, por exemplo, a maneira como devemos encarar as confissões da jovem professora: ela só confessaria os pecados sobre os quais saberia poder contar com a condescendência de um certo grupo de pessoas e não apenas com a de sua amiga de infância.




    As cartas de Ina não devem, portanto, ser encaradas como um conjunto de mensagens confidenciais ou documentos privados. Elas são falsamente privadas, seu destino é público, em prejuízo de sua autenticidade. Além disso, mesmo que se tratasse de cartas íntimas, devemos considerar que os documentos íntimos contêm certa dose de artificialismo, algo de ensaiado ou estudado, e que nem por isso deixam de ser uma porta de entrada para um universo de relações pessoais:




    As correspondências familiares e a literatura “pessoal” (diários íntimos, autobiografias, memórias), embora sejam testemunhos insubstituíveis, nem por isso constituem os documentos “verdadeiros” do privado. Elas obedecem a regras de boas maneiras e de apresentação de uma imagem pessoal que regem a natureza de sua comunicação e o estatuto de sua ficção. Não há nada menos espontâneo do que uma carta; nada menos transparente do que uma autobiografia, feita para ocultar tanto quanto para revelar. Mas essas sutis manipulações do esconder/mostrar nos levam, pelo menos, à entrada da fortaleza.49




    O fato é que, aparentemente, Ina quis ser ouvida, quis ser lida. Talvez tenha escolhido o gênero carta, a fim de poder usar uma linguagem mais informal ou então, como já dissemos, para atrair os leitores que teriam a sensação de estar violando a intimidade de alguém. É, digamos, uma estratégia comum ao romance epistolar50: fazer a personagem desvelar-se ao público, fingindo dirigir-se ao mais íntimo dos amigos. Estimula-se o leitor com a sensação de estar se apropriando dos segredos de outrem51. Por outro lado, Ina talvez tenha escolhido esse gênero para conferir maior credibilidade a suas afirmações: quem mentiria para sua melhor amiga, sua amiga de infância, ou, quem sabe, para sua própria irmã?
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